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Vistos, etc. 

  

1. Recebi no dia 1º de maio de 2009, via "e-mail" o ofício número 375/2009-GP, do 
Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, no qual este, em síntese, pede 
esclarecimentos a respeito do cumprimento da decisão liminar deferida, em especial no 
tocante ao seguintes tópicos: a) se a decisão determinou a desconstituição das 
promoções e remoções realizadas e b) se a decisão abrange tanto as promoções como as 
remoções. 

2. A Associação dos magistrados do Estado de Pernambuco, por sua vez, pede seja a 
decisão aclarada para abranger tanto as remoções como as promoções. 

3. Ambos os pedidos são pertinentes e devem receber os necessários esclarecimentos. 

4. Incialmente, reafirmo que a decisão abrange todas as remoções e promoções 
realizadas em 13 e 14 de abril último. 

5. Por outro lado, esclareço que a decisão não implica no desfazimento das remoções e 
promoções, mas tão somente no sobrestamento de suas consequências no tocante às 
movimentações subsquentes da carreira. Deste modo, não deve o Tribunal, enquanto 
não for julgado o mérito da demanda, realizar a promoção ou remoção aos cargos que 
vagaram em decorrência dos atos agora impugnados. 
  

6. Deste modo, fica claro que a decisão não determinou, por ora, o desfazimento dos 
atos já praticados. 



7. Comunique-se a presente decisão ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 
Pernambuco, bem como a Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco, com 
a máxima urgência e por todos os meios disponíveis. 

Brasília, 04 de maio de 2009. 
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